
 

 

 
DECRETO-LEI Nº 66/2015 

ANEXO II 
Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online 

Republicação do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho 
Artigo 20.º 

Relações de cooperação ou associação 
 

1 — O Turismo de Portugal, I.P., pode, nos termos da lei, estabelecer parcerias, relações de 
cooperação ou associação, no âmbito das suas atribuições, com outras entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, designadamente para a prossecução em comum de 
funções e atribuições próprias no setor do turismo. 
2 — Em matéria de controlo, inspeção e regulação dos jogos de base territorial e dos jogos e 
apostas online, o Turismo de Portugal, I.P., através da comissão de jogos e do Serviço de 
Regulação e Inspeção de Jogos, pode também estabelecer mecanismos de cooperação com 
outras entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, quando tal se mostre 
necessário e conveniente ao exercício das suas atribuições, bem como colaborar com as 
entidades reguladoras de outros Estados-Membros e com os organismos europeus e 
internacionais relevantes, numa ótica de cooperação administrativa internacional. 
3 — No âmbito das suas atribuições de controlo, inspeção e regulação dos jogos de base 
territorial e dos jogos e apostas online, pode o Turismo de Portugal, I.P., mediante proposta 
da comissão de jogos, celebrar protocolos para os efeitos previstos no número anterior e ainda 
com entidades públicas detentoras de bases de dados, no respeito pela legislação relativa à 
proteção de dados pessoais, com vista a confirmar os dados de identificação, nomeadamente o 
nome, a data de nascimento e o número de identificação fiscal das pessoas singulares que se 
registem nos sítios na Internet das entidades exploradoras de jogos e apostas online. 
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